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1.  INTRODUÇÃO 
 
 

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão é o órgão supremo do Poder 

Judiciário Estadual, regido pelo Código de Divisão e Organização Judiciária, pelo 

Regimento Interno e pelo Plano de Cargos e Salários, tem a sua história refletida na própria 

evolução da Justiça Maranhense, que em 1.813 ganhou a terceira mais antiga Corte 

brasileira. No ano de 1948, passou a ocupar sua sede atual localizada à Praça Pedro II.  

Sua plenária é Composta atualmente por 27(vinte e sete) Desembargadores que 

compõem a justiça de 2° grau, dentre os quais são escolhidos o Presidente, o Vice-

Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça para uma gestão de dois anos.  

Tem como missão institucional exercer o controle da constitucionalidade das leis 

e demais atos normativos, zelando pela eficácia dos direitos e garantias individuais, difusos 

e coletivos, dos direitos sociais e políticos, quando provocados para este fim, cabendo-lhes 

administrar de forma autônoma os cargos, funções e serviços da justiça e suas dotações 

orçamentárias. 

A justiça de 1° grau no Estado é dividida em comarcas e juizados. As comarcas, 

que correspondem à circunscrição territorial onde o juiz de direito exerce sua jurisdição, e 

circunscrição, essa que não se confunde necessariamente com a do município, certo como há 

comarcas que abarcam mais de um município, e são divididas em três entrâncias: inicial, 

intermediária e final. A inicial são as comarcas com um único juiz, a intermediária são as 

com mais de um juiz, e a final são as com mais de um juiz e com mais de duzentos mil 

eleitores no termo sede da comarca. 

As comarcas são subdivididas em varas, que são criadas segundo a relevância do 

movimento forense e a densidade demográfica, sendo organizadas de acordo com a 

especificidade da lide. Atualmente existem 111 comarcas instaladas, sendo uma de entrância 

final, 37 de intermediária e 73 de inicial, contendo 218 varas que são estrategicamente 

distribuídas para atendimento à população dos 217 municípios do estado.  

Além das comarcas, foram criados os juizados especiais cíveis, criminais e das 

relações de consumo, com o objetivo de julgar causas de menor vulto ou processos de rito 

processual mais rápido. Existem 31 (trinta e cinco) juizados instalados, sendo: 17 de 

entrância final e 14 de intermediária. 
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Diante dessa organização judiciária, a sociedade anseia por uma prestação 

jurisdicional mais célere, eficaz, proba, digna e austera, sendo um dever do Gestor perante 

os seus administrados e jurisdicionados. Neste sentido, o constante crescimento da 

quantidade de processos ora em curso perante esta Justiça Estadual e a necessidade premente 

de se apresentar ao cidadão maranhense uma resposta breve e qualitativa às demandas, por 

ele encaminhadas ao Poder Público, constituem inafastável desafio. Em razão disso, roga-se, 

para não ver comprometida a efetividade sempre exigida nos serviços e julgamentos 

prestados por esta Corte, e para que seja promovida a desburocratização institucional, a 

inserção de novas concepções de Gestão pautadas num planejamento perene e, por fim, a 

racionalização dos dispêndios de recursos. 

A atual gestão, eleita para o biênio (2012-2013) vem buscando constantemente 

aperfeiçoar e qualificar seus métodos de trabalho, sendo as ações focadas em três 

perspectivas: gestão dos recursos, melhoria dos processos internos e da prestação 

jurisdicional e tendo como prioridade a estruturação da Justiça de 1º grau. Diante destas 

perspectivas, os esforços foram direcionados e racionalizados, sendo registradas inúmeras 

realizações ao longo deste ano de 2012. As rotinas administrativas foram revistas e 

readequadas, em busca de eliminar etapas no longo percurso seguido na tramitação interna 

dos processos judiciais e administrativos.  

Em se tratando de processos licitatórios, tem-se dado prioridade ao pregão 

eletrônico aliado ao Sistema de Registro de Preços – SRP (Art. 15, II da Lei 8.666/93). 

Além de ganhos em flexibilização, agilidade e segurança no processo para aquisição de 

materiais, produtos ou gêneros de consumo freqüente, e, ainda, nas contratações de serviços, 

têm-se uma maior transparência e economia nas contratações que deram margem para 

investimentos em outras áreas. 

Foram realizados investimentos em obras, prezando sempre pela qualidade, pois 

os projetos são o que tem de mais moderno em conceito de arquitetura judiciária, atendendo 

às normas e conceitos já internacionalmente consagrados, contemplando espaços, estruturas 

absolutamente dimensionadas para eficiência e eficácia do atendimento. Estão sendo 

aplicados nas novas construções os conceitos de célula integrada, aumentando-se as 

facilidades operacionais de uma Vara, por meio da interligação interna dos gabinetes, suas 

secretarias, assessorias e salas de audiência, além do dimensionamento desses espaços com 

base nas efetivas necessidades de operação.  
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Os investimentos em tecnologia da informação foram muito relevantes, 

principalmente no que tange a viabilizar o início da virtualização do processo judicial. Todos 

buscando dar maior celeridade na transmissão das informações e disponibilizando melhores 

condições de trabalho aos servidores tanto na aquisição de equipamentos modernos quanto 

no desenvolvimento e customização de sistemas. Dentre os principais recursos adquiridos 

nessa área destacamos a compra de equipamentos de informática incluindo computadores, 

memórias de expansão de capacidade de armazenamento, impressoras, softwares e outros. 

Outra marca desta gestão foi o compromisso com a transparência. As 

informações divulgadas no portal da transparência foram atualizadas e disponibilizadas em 

tempo real. Com isso, toda a movimentação de recursos públicos é divulgada 

instantaneamente. A gestão desses recursos tem como pilar o equilíbrio das contas e vem 

cumprindo rigorosamente o que prevê a legislação, mais especificamente, a Constituição 

Federal, a Lei de Responsabilidade Fiscal, reflexo de administração responsável e voltada 

para a melhoria contínua.  

Esse conjunto de ações bem sucedidas é fruto de um planejamento estruturado e 

tratado como prioridade na condução dos procedimentos internos, pois o cumprimento das 

metas traçadas no planejamento estratégico foi acompanhado constantemente ao longo do 

ano e cobrado incessantemente junto aos gestores de cada área.   

Ações que vão além do cumprimento da missão institucional deste tribunal, foi 

outro ponto forte, pois houve a preocupação em desenvolver um papel social marcante 

perante a sociedade através de projetos, mutirões e ampliação de serviços.  
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2. DO PLANEJAMENTO  

2.1 - Plano Plurianual - PPA 

O plano plurianual é uma lei que regula os projetos governamentais de longa 

duração, ou seja, aqueles programas tenham existência temporal superior a um exercício 

financeiro. Como existem obras/ações/projetos governamentais desenvolvidos em um 

intervalo de tempo superior a um ano, a criação do plano plurianual pretende responder a 

essa necessidade assegurando-se o planejamento e a transparência por meio de uma 

disciplina legal que regule tais casos. 

A previsão do plano plurianual encontra-se no artigo 165, I CF e a sua 

abrangência no §1º do mesmo artigo que dispõe: "§ 1º - A lei que instituir o plano 

plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 

as relativas aos programas de duração continuada" e no artigo 136, § 1º, CE. 

Assim, a principal peça de planejamento de longo prazo do setor público é o 

Plano Plurianual (PPA), pois contém os projetos e atividades que o governo pretende 

realizar, ordenando as suas ações e visando a consecução de objetivos e metas a serem 

atingidas nos quatro anos de mandato, isto é, constitui-se num instrumento de planejamento 

das ações governamentais, estabelecendo as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 

programas de duração continuada.  

Inserindo-se dentro da idéia de planejamento financeiro estatal, o plano 

plurianual qualifica este planejamento de estrutural na medida em que todos os planos e 

programas têm suas estruturas ordenadas conforme aquele. Disso resultaria a concepção de 

que o sistema orçamentário concebido pela constituição adotou o orçamento-programa, 

prevendo a integração do orçamento público com o econômico e garantindo a necessária 

coordenação da política fiscal (intervencionismo indireto) com a política econômica 

(intervencionismo indireto).  

Não se deve tomar essa ferramenta como rígida, mas sim, como mecanismo 

flexível e que deve permanentemente ser adaptado, revisado e melhorado a cada momento 

para que possa comportar os anseios e necessidades da sociedade jurisdicionada. Assim, os 
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objetivos norteadores deste plano são os próprios objetivos do planejamento estratégico que 

serão tratados no capítulo seguinte. 

A elaboração desse plano deve ser realizada no primeiro ano de mandato do 

chefe do poder executivo (presidente, governador ou prefeito), sendo encaminhado até 

quatro meses antes do encerramento do primeiro exercício financeiro e devolvido para 

sanção até o encerramento da sessão legislativa. Tendo vigência por quatro anos, inicia-se a 

execução do plano plurianual a partir do segundo ano de governo até o final do primeiro ano 

no exercício financeiro do mandato subseqüente. 

A elaboração das leis de diretrizes orçamentárias e dos orçamentos anuais deverá 

estar compatível com a lei do plano plurianual. O PPA do Estado do Maranhão para o 

período 2012/2015, aprovado por meio da Lei nº. 9.553, de 16 de janeiro de 2012, autorizou 

os programas e ações do TJMA, conforme a seguir: 

 

PROGRAMAS E AÇÕES POR ÓRGÃOS 
Programa Principal: 0543 - Prestação Jurisdicional 

Objetivo: Proporcionar à sociedade Maranhense o acesso à Justiça e a resolução dos 
conflitos, garantindo a agilidade e um atendimento de qualidade. 
Público Alvo: Sociedade 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
MARANHÃO 

Programa Ação Finalidade Descrição 

0543 - Prestação 
Jurisdicional 

4478 - 
Comunicação 
e Divulgação 
Institucional 

Dar amplo 
conhecimento à 
sociedade das 
políticas públicas e 
programas do Poder 
Judiciário e estimular 
a participação da 
população na 
formulação destas 
políticas 

Contratação de pessoas físicas ou jurídicas para 
produção de material gráfico, produção áudio-
visual, promoção de eventos, bufet, publicidade e 
propaganda, assinaturas de TV, jornais e revistas 
e demais serviços relacionados a ações de 
comunicação; aquisição de matrial de consumo e 
permanente necessários ao desenvolvimento da 
ação tais como: câmeras, gravadores de voz, 
microfones, etc 

0543 - Prestação 
Jurisdicional 

4305 - 
Assistência 
Suplementar 
de Saúde 

Proporcionar aos 
servidores e 
magistrados ativos e 
inativos condições 
para manutenção da 
saúde física e mental 

Reembolso em folha de pagamento aos servidores 
e magistrados ativos dos gastos, efetivamente 
comprovados, com Planos de Saúde em benefício 
próprio ou de seus dependentes legais, respeitado 
os limites de valor definidos em legislação 
específica. 
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0543 - Prestação 
Jurisdicional 

4434 - Acesso 
à Justiça 

Expandir, agilizar, 
manter e modernizar 
as atividades 
jurisdicionais e 
assistenciais do Poder 
Judiciário do Estado 
de forma a promover 
o acesso à justiça 

Desembolsos para despesas de custeio e capital 
com o fito de dar suporte ao gerenciamento e 
operacionalização das ações programáticas e para 
expansão das atividades do judiciário, inclusive 
com despesas de pessoal ativo, encargos não 
previdenciários e serviços terceirizados. Ainda 
com subvenções sociais, aquisição de materiais 
comuns e permanentes e contratação de serviços 
de qualquer natureza, inclusive acompanhamento 
e monitoramento da execução de obras e 
contratação de serviços de ampliação e reformas 
das instalações do poder judiciário; além de 
diárias, auxílio alimentação, passagens e outros 
desembolsos a servidores. 

0411 - Apoio 
Administrativo 

0900 - 
Contribuição 
à Previdência 
do Servidor 

Público 
Estadual 

Garantir os direitos e 
benefícios 
previdenciários dos 
servidores junto ao 
Fundo Estadual de 
Pensão e 
Aposentadoria do 
Estado do Maranhão - 
FEPA 

Recolhimento do Fundo de Pensão e 
Aposentadoria do Estado do Maranhão - FEPA 

0411 - Apoio 
Administrativo 

0901 - 
Contribuição 
ao Regime 
Geral da 
Previdência 

Garantir os direitos e 
benefícios 
previdenciários dos 
servidores junto ao 
Instituto Nacional do 
Seguro Social - INSS 

Recolhimento ao INSS 

0499 - Operação 
Especial 

0902 - 
Cumprimento 
de Sentença 
Judicial 

Garantir o pagamento 
de precatórios e 
sentenças judiciais, 
transitadas em 
julgado, em 
cumprimento ao 
disposto no artigo 100 
da Constituição 
Federal 

Pagamento de Precatórios. 

 
    
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04102 - Corregedoria Geral da Justiça 

Programa Ação Finalidade Descrição 

0543 - Prestação 
Jurisdicional 

4434 - Acesso 
à Justiça 

Expandir, agilizar, 
manter e modernizar 
as atividades 
jurisdicionais e 
assistenciais do Poder 
Judiciário do Estado 
de forma a promover 
o acesso à justiça 

Desembolsos para despesas de custeio e capital 
com o fito de dar suporte ao gerenciamento e 
operacionalização das ações programáticas e para 
expansão das atividades do judiciário, inclusive 
com despesas de pessoal ativo, encargos não 
previdenciários e serviços terceirizados. Ainda 
com subvenções sociais, aquisição de materiais 
comuns e permanentes e contratação de serviços 
de qualquer natureza, inclusive acompanhamento 
e monitoramento da execução de obras e 
contratação de serviços de ampliação e reformas 
das instalações do poder judiciário; além de 
diárias, auxílio alimentação, passagens e outros 
desembolsos a servidores. 
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Constata-se no demonstrativo acima que o Plano Plurianual do Estado do 

Maranhão contemplou programas ao Poder Judiciário de Prestação Jurisdicional, Apoio 

Administrativo e Operação Especial. Dentre esses programas, o primeiro é o mais 

importante, pois prevê ações essenciais ao desenvolvimento das atividades do órgão, os 

demais representam os encargos devidos pelo órgão. A partir desses programas são alocados 

recursos para cada ação, isto é, é a forma de integração do planejamento de longo prazo com 

a execução orçamentária (curto prazo).                                                                                                                                    

Outra peça que tem previsão legal e que é utilizada como instrumento de 

planejamento anual, servindo de conexão entre o plano estratégico das ações governamentais 

(PPA) e o plano operacional a ser executado (orçamento anual) é a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO. Esta tem como finalidade orientar a elaboração do Orçamento, 

compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública, incluindo as despesas de 

capital, além de estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento e dispor sobre as alterações na legislação tributária.   

A LDO em vigor para o exercício de 2011 foi a Lei n.º 9.422 de 14 de Julho de 

2011, elaborada em harmonia com o PPA 2008-2011 e serviu como norteadora da Lei 

Orçamentária Anual Lei n º 9.554 de 16 de Janeiro de 2012. Orçamento este que, apesar de 

ser uma ferramenta de planejamento, será tratado no capítulo seguinte. 

 

2.2 Planejamento Estratégico 

O Tribunal de Justiça elaborou, no ano de 2009, o Planejamento Estratégico do 

Judiciário Maranhense, sob a coordenação do Núcleo de Planejamento Estratégico - NPE e 

com a consultoria da Fundação Getúlio Vargas – FGV, instituição especializada em 

consultoria nessa área e de grande renome no país. Motivado por três aspectos: publicação 

pelo CNJ da Resolução nº 49, de 18 de dezembro de 2007; o GESPÚBLICA (Programa 

Nacional de Gestão Pública e Desburocratização); e a necessidade de se ter uma gestão 

continuada a partir de um planejamento de longo prazo.  

Através desse instrumento foi possível estabelecer objetivos de longo prazo, 

planos de ação e metas específicas para todos os setores que compõem a estrutura 

hierárquica do judiciário. Além da definição dos seguintes elementos: 
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Missão 

Garantir a justiça, dirimindo conflitos de forma efetiva e acessível à sociedade, contribuindo 

para o fortalecimento do Estado Democrático de Direito.  

Visão 

Ser reconhecido como uma instituição ágil e efetiva na solução dos conflitos em sociedade, 

conjugando tratamento humanizado com práticas modernas de gestão e uso eficaz da 

tecnologia.  

 
Atributos de Valor para a Sociedade 

 
• Ética - Agir com honestidade e integridade em todas as suas ações e relações; 

• Transparência - Praticar atos com visibilidade plena no desempenho de suas 

atribuições; 

• Excelência dos serviços - Materialização de todo o esforço da organização para o 

atendimento das necessidades de todos os interessados; 

• Valorização das pessoas - Dar autonomia para atingir metas, criar oportunidades de 

aprendizado, de desenvolvimento das potencialidades e de reconhecimento pelo bom 

desempenho; 

• Justiça - Manter a ordem social através da preservação dos direitos em sua forma 

legal (constitucionalidade das leis); 

• Comprometimento - Atuar com dedicação, empenho e envolvimento em suas 

atividades 

 
Esta gestão assumiu o compromisso com o Planejamento Estratégico e está 

determinada a alcançar seus objetivos buscando formas eficientes de realizar suas atividades. 

Assim, foram realizadas inúmeras atividades de destaque relacionadas ao Planejamento 

Estratégico, tais como: 

É demonstrado a seguir o quadro resumo do Planejamento Estratégico: 

 

 



     Tribunal de Justiça do M
aranhão 

Relatório de G
estão 2012 

  

11

 

 



 
 
 
 
 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
Relatório de Gestão 2012 
 

 

12

3.  DO ORÇAMENTO 
 
 
 

O orçamento anual deste Tribunal compreende a programação das ações a serem 

executadas, visando à viabilização das diretrizes, objetivos e metas programadas no Plano 

Plurianual, buscando a sua concretização em consonância com as diretrizes estabelecidas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO. Estabelecendo, portanto, todas as receitas e 

despesas a serem realizadas no exercício necessárias a concretização dessas ações. O 

Orçamento do Tribunal de Justiça é subdividido ainda em duas unidades orçamentárias: 

04101 – Tribunal de Justiça e 04102 – Corregedoria Geral de Justiça. 

Atendendo as disposições previstas na LDO, a proposta orçamentária do Poder 

Judiciário para o exercício de 2012, fixou a despesa no valor de R$714.929.220,00 

(setecentos e quatorze milhões novecentos e vinte e nove mil duzentos e vinte reais). No 

decorrer do exercício financeiro foram aprovados legalmente créditos adicionais 

suplementares e anuladas dotações, perfazendo um acréscimo no valor de R$33.127.876,00 

(trinta e três milhões cento e vinte e sete mil oitocentos e setenta e seis reais). Desse modo, o 

orçamento do Tribunal de Justiça até o final do corrente exercício, totalizou 

R$748.057.096,00 (setecentos e quarenta e oito milhões cinqüenta e sete mil e noventa e seis 

reais). A seguir o orçamento autorizado versus o executado será segmentado por algumas 

classificações possíveis, para se ter uma avaliação orçamentária mais precisa. 

3.1 Por Programa 

O programa é o instrumento de organização da atuação governamental que 

articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum 

preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no plano, visando à solução de um 

problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da sociedade. O 

programa é o módulo comum integrador entre o plano e o orçamento. 

Os programas previstos para alocação de recursos orçamentários no Tribunal de 

Justiça são o de Prestação Jurisdicional que tem o objetivo de proporcionar à sociedade 

Maranhense o acesso à Justiça e a resolução dos conflitos, garantindo a agilidade e um 

atendimento de qualidade, o de Previdência dos Servidores Públicos que tem o propósito de 

Prover os órgãos do Estado de meios administrativos para a implementação de seus 
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programas finalísticos e de serviços ao Estado e o de Operação Especial que visa cumprir 

obrigações constitucionais vigentes. Assim, tem como metas financeiras previstas e despesas 

realizadas no ano de 2012, conforme a seguir: 

 

PROG
RAMA 

Dotação 
Inicial Anulação Suplementa

ção 
Crédito 

Autorizado 
Executado 

(Emp.) 

Perc. 
De 

Exec. 
0543 - 
Prestação 
Jurisdicion
al 

507.530.450,00 32.822.236,36 59.870.095,36 534.578.309,00 518.984.150,85 97,08% 

0411 –  
Apoio 
Administra
tivo 

61.086.049,00 0,00 0,00 61.086.049,00 56.181.451,42 91,97% 

0499 - 
Operação 
Especial 

146.312.721,00 0,00 6.080.017,00 152.392.738,00 1.393.881,72 0,91% 

TOTAL 714.929.220,00 32.822.236,36 65.950.112,36 748.057.096,00 576.559.483,99 77,1% 
Fonte: SIAFEM      

 

Ao avaliar o cumprimento das metas financeiras por programa apresentadas 

acima, constata-se que este Tribunal executou 77,1% do total geral previsto. Entretanto, cabe 

salientar que o programa “Operação Especial” refere-se ao pagamento de sentenças judiciais 

(precatórios) proferidas contra o estado do Maranhão e sua realização depende 

exclusivamente do repasse do recurso financeiro advindo do tesouro estadual. E, nesse ano 

de 2012, foram repassados somente cerca de um terço dos recursos previstos para essa 

finalidade, ficando suspenso o pagamento dos precatórios, pois o valor é insuficiente para 

pagamento do primeiro credor que está na ordem da listagem. Ou seja, não houve o repasse 

de recursos financeiros suficientes para execução do programa “0499 – Operação Especial”, 

o que inviabilizou sua execução. 

 Entretanto, se avaliarmos individualmente cada programa, principalmente aquele 

que tem como público alvo a sociedade, isto é, que traz benefícios diretos à sociedade que é 

o caso do programa “Prestação Jurisdicional”, constata-se que o percentual de execução se 

aproximou de 100% (97%), produzindo um resultado muito eficaz e plenamente satisfatório. 

A seguir o detalhamento por programa: 
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Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento  -   P o r   P r o g r a m a      
          
  

Código Programa 
Valores   

  ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
%   

  0543 Prestação Jurisdicional      534.578.309     518.984.151  97,08 90,01   
  0411 Apoio Administrativo        61.086.049       56.181.451  91,97 9,74   
  0499 Operação Especial      152.392.738         1.393.882  0,91 0,24   
  T o t a l   748.057.096    576.559.484  77,07 100,00   
          

  
 

 
 

       

          

          

          

          

          

          

          

          
          

  
 

 
 

       

          

          

          

          
  
 
 
 
 
 

        

          
                
 Fonte: SIAFEM      
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3.2 Por Ação 

Os programas são compostos de ações, que, conforme suas características, 

podem ser classificadas como atividades, projetos ou operações especiais. A atividade 

envolve um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das 

quais resulta um produto ou serviço necessário à manutenção da ação de Governo. O projeto 

envolve um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 

concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de Governo. E a Operação Especial 

abrange as despesas que não contribuem para a manutenção, a expansão ou o 

aperfeiçoamento das ações de Governo. Segue o quadro comparativo: 

 

Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento - Por Tipo de Ação      
          
  

Código Tipo de Ação 
Valores   

  ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
%   

  1 Projeto                     -                        -    0,00 0,00   

  2 Atividade      595.664.358       575.165.602  96,56 99,76   

  3 Operação Especial      152.392.738           1.393.882  0,91 0,24   

  T o t a l   
748.057.096  

  
576.559.484  77,07 100,00   

          

  
 

 
 

       

          

          
 
 
 
  

        

          
 
 
  

        

 Fonte: SIAFEM      
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Somente a ação “Cumprimento de Sentença Judicial tem as características de 

uma operação especial; As demais ações têm características de atividades. 

Para as ações concretizadas através dos projetos ou atividades estão previstas 

metas físicas as quais possibilitam uma melhor avaliação da atuação do Poder Judiciário no 

Estado, pois fornecem informações quantitativas acerca das atividades desenvolvidas, 

mensura a eficiência dos recursos aplicados ao comparar com a meta financeira. As metas 

físicas para o ano de 2012 foram executadas conforme demonstradas a seguir: 

Unidade Orçamentária: 04101 - Tribunal de Justiça       

PROGRAMA AÇÃO * Produto Un. Medida Planejado Executado Percent. 

05
43

 - 
Pr

es
ta

çã
o 

Ju
ris

di
ci

on
al

 

4478 - 
Comunicação e 
Divulgação 
Institucional 

Matéria 
Veiculada Unidade 10.800 10.309 95,5% 

4305 – 
Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

Servidor 
Assistido Unidade 2.908 2.774 95,4% 

Fonte: SISPCA      
* Foram apresentadas somente as ações que tem meta física associada, as demais são medidas pela despesa 

Em relação aos resultados da execução das metas físicas pôde-se verificar que 

ambas as ações apresentaram resultados muito expressivos, aproximando-se de 100%. 

Apresenta-se a seguir a execução das metas financeiras: 
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Unidade Orçamentária: 04101 - Tribunal de Justiça       

PROG
RAMA 

PROJ/
ATIV DENOMINAÇÃO AUTORIZA

DO 
Perc. 

Autoriz EXECUTADO Perc. De 
Execução 

04
10

 - 
Pr

ev
id

ên
ci

a 
Se

rv
id

or
es

 P
úb

lic
os

 
do

 E
st

ad
o 0900 Contrib. a Prev. do 

Serv. Publ. Estadual 42.177.026,00 6% 39.204.569,19 92,95% 

0901 
Contrib. Ao Regime 
Geral de 
Previdência 

18.909.023,00 3% 16.976.882,23 89,78% 

04
99

 - 
O

pe
ra

çã
o 

Es
pe

ci
al

 

0902 Cumprimento de 
Sentença Judicial 

152.392.738,0
0 20% 1.393.881,72 0,91% 

05
43

 - 
Pr

es
ta

çã
o 

Ju
ris

di
ci

on
al

 4434 Acesso a Justiça 511.164.585,0
0 68% 498.207.007,43 97,47% 

4478 Comunicação e 
Divulgação Inst. 1.000.000,00 0% 348.759,00 34,88% 

4305 
Assistência 
Suplementar de 
Saúde 

6.750.000,00 1% 5.901.707,19 87,43% 

Total do TJ 
732.393.372,0

0 100% 562.032.806,76 76,74% 
Unidade Orçamentária: 04102 - Corregedoria Geral de Justiça 

05
43

 - 
Pr

es
ta

çã
o 

Ju
ris

di
ci

on
al

 

4049 Acesso a Justiça 15.663.724,00 100% 14.526.677,23 92,74% 

Total da UG 748.057.096,00 100% 576.559.483,99 77,07% 
 

Da análise dos dados acima, pode-se apontar, como destaque negativo as ações 

“Cumprimento de Sentença Judicial” (já explicada no programa “encargos especiais”) e 

“Comunicação e Divulgação Institucional” que atingiu o percentual de 34,8%. Em relação a 

esta ação, apesar da baixa execução orçamentária, houve um excelente resultado em termos 

de execução das metas físicas, isto é, houve uma customização dos recursos utilizados. E 

para o exercício seguinte já foi traçado um plano de ação para melhorar a qualidade na 

execução da meta física, ou seja, utilização de outros meios de comunicação para veicular 

matérias no intuito de chegar informação a toda a sociedade, fato que irá requerer um maior 

aproveitamento dos recursos orçamentários alocados nessa ação. 
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3.3 Por Grupo de Despesa 

O crédito autorizado para o Tribunal de Justiça, em 2012, foi no valor total de 

R$748.057.096,00 (setecentos e quarenta e oito milhões cinqüenta e sete mil e noventa e seis 

reais), sendo distribuído entre os grupos de despesas: investimentos, pessoal e encargos 

sociais, e outras despesas correntes, conforme quadro a seguir:  

 

Grupos de Despesas DOTAÇÃO 
INCIAL 

ANULAÇÃO DE 
DOTAÇÃO SUPLEMENTAÇÃO TOTAL 

AUTORIZADO 

Pessoal e Encargos Sociais 488.605.799,00 23.900.000,00 900.000,00 465.605.799,00 
Outras Despesas 
Correntes 225.374.807,00 8.922.236,36 48.396.253,36 264.848.824,00 
Investimentos 948.614,00 0,00 16.653.859,00 17.602.473,00 

TOTAL 714.929.220,00 32.822.236,36 65.950.112,36 748.057.096,00 
Fonte: SIAFEM    

 

 Tendo demonstrado a distribuição orçamentária por grupo de despesas, são 

apresentados abaixo os resultados da execução orçamentária sob essa mesma visão: 

 

Grupos de 
Despesas 

TOTAL 
AUTORIZADO EMPENHADO LIQUIDADO 

RESTOS 
A 

PAGAR 

SALDO 
ORÇAME
NTÁRIO 

% DE 
UTILIZ
AÇÃO 

Pessoal e 
Encargos 
Sociais 465.605.799 450.947.361 450.857.734 3.421.718 14.658.438 96,9% 
Outras 
Despesas 
Correntes 264.848.824 108.700.089 104.260.653 5.486.319 156.148.735 41,0% 
Investime
ntos 17.602.473 16.912.034 13.176.270 3.735.764 690.439 96,1% 

TOTAL 748.057.096 576.559.484 568.294.657 12.643.800 171.497.612 77,1% 
Fonte: SIAFEM      
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Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
     R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   G r u p o   d e   D e s p e s a   
          
  

Código Grupo 
Valores   

  ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
%   

  1 Pessoal e Encargos         465.605.799          450.947.361  96,85 78,21   

  3 Outras Desp. Correntes         264.848.824          108.700.089  41,04 18,85   

  4 Investimentos           17.602.473            16.912.034  96,08 2,93   

  T o t a l    748.057.096     576.559.484  77,07 100   
          

  
 

 
 

       

          

          

          

          

          

          

          

          
          

  
 

 
 

       

          

          

          

          

          

          

          
 
         

 Fonte: SIAFEM      
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3.4 Por Natureza de Despesa 
 
NATUREZA 

DA 
DESPESA 

ESPECIFICAÇÃO EMPENHADO DESP. 
LIQUIDADA 

RAP A 
LIQUIDAR 

% 
RAP 

3.1.90.11 Vencimentos e vantagens 
Fixas 382.008.993 382.008.993 0 0,0% 

3.1.90.13 Obrigações Patronais 16.976.882 16.976.882 0 0,0% 

3.1.90.16 Outras Despesas Variáveis - 
Pessoal Civil 4.004.706 4.004.706 0 0,0% 

3.1.90.91 Sentenças Judiciárias 8.219.839 8.219.839 0 0,0% 

3.1.90.92 Despesas de Exercícios 
Anteriores 100.190 100.190 0 0,0% 

3.1.90.96 Ressarcimento de Pessoal 
Requis. 432.182 342.554 89.627 20,7% 

3.1.91.07 FEPA/FUNBEN 39.204.569 39.204.569 0 0,0% 
3.3.90.14 Diárias 1.893.643 1.893.643 0 0,0% 
3.3.90.30 Material de Consumo 5.412.720 4.029.396 1.383.325 25,6% 
3.3.90.32 Material de Dist. Gratuita 238.300 209.800 28.500 12,0% 
3.3.90.33 Despesas com Locomoção 127.339 121.821 5.518 4,3% 

3.3.90.34 Outras desp de pessoal 
decorrente de terceirização 2.191.544 1.864.327 327.217 14,9% 

3.3.90.36 Outros Serv. De Terceiros - 
PF 1.255.843 1.178.418 77.425 6,2% 

3.3.90.37 Locação de mão-de-obra 22.708.552 21.795.547 913.005 4,0% 
3.3.90.39 Outros Serv. De Terceiros - PJ 21.144.760 19.481.385 1.663.374 7,9% 
3.3.90.46 Auxilio alimentação 22.362.164 22.362.164 0 0,0% 

3.3.90.47 Obrigações Tributarias e 
Contributivas 2.678 966 1.712 63,9% 

3.3.90.91 Sentenças Judiciais 
(Precatórios) 1.393.882 1.393.882 0 0,0% 

3.3.90.92 Despesas de Exercícios 
Anteriores 1.411.014 1.394.163 16.851 1,2% 

3.3.90.93 Ideniz.Restituições 27.837.064 27.835.473 1.591 0,0% 
3.3.91.39 Outros Serv. De Terceiros - PJ 705.710 684.791 20.919 3,0% 

3.3.91.92 Despesas de Exercícios 
Anteriores 14.878 14.878 0 0,0% 

4.4.90.51 Obras e Instalações 12.739.154 12.674.484 64.670 0,5% 
4.4.90.52 Equip. e Mat. Permanentes 4.172.880 501.786 3.671.093 88,0% 
4.4.90.93 Indenizações e Restituições 0 0 0 0,0% 

TOTAL 576.559.484 568.294.657 8.264.827 1,4% 

 

Um ponto de destaque é o fato de que apenas 1,4% do total empenhado ficaram 

inscritos em restos a pagar, isso indica que a maioria das contratações de serviços e 

aquisição de materiais realizadas estão sendo regularmente acompanhadas com eficiência 
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pelo corpo administrativo, pois estão sendo liquidadas(realizadas) e pagas praticamente 

todas dentro do próprio exercício.  

 

3.5 Outras Classificações 
 

Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
     R$ 1,00  

                

  Orçamento   -   P o r   F u n ç ã o      

          

  
Código Função 

Valores   

  ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
%   

  02 Judiciária      595.664.358       575.165.602  96,56 99,76   

  28  Encargos Especiais      152.392.738           1.393.882  0,91 0,24   

  T o t a l   748.057.096    576.559.484  77,07 100,00   

          

  
 

 
 

       

          

          

          

          

          

          

          

          

          

                
 Fonte: SIAFEM      
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Resumo da Execução Orçamentária 2012 
Tribunal de Justiça do Maranhão 
      R$ 1,00  

                

  Orçamento - P o r  S u b - F u n ç ã o     

                

  
Código Sub-Função 

Valores   

  ORÇADO EXECUTADO Exec. 
% 

Part. 
%   

  061 Ação Judiciária         527.036.074          513.082.444  97,35 88,99   
  271 Previ. Básica           18.909.023            16.976.882  89,78 2,94   
  272 Previ. Reg. Estatutário           42.177.026            39.204.569  92,95 6,80   
  302 Assistência Hospitalar            6.750.000             5.901.707  87,43 1,02   
  846 Outros Enc. Especiais         152.392.738             1.393.882  0,91 0,24   

  T o t a l       747.264.861        576.559.484  77,16 100,00   

          
 

  
 

        

          

          

          

          

          

          

          

          

                
 Fonte: SIAFEM      
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Resumo da Execução Orçamentária 2012 

Tribunal de Justiça do Maranhão 
 Excluindo o valor dos Precatórios   
        R$ 1.000.000    

  Exercício  Pessoal  Custeio e Capital  Total Realizado    

         

  2009                     322                       47                  369    

  2010                     359                       65                  424    

  2011                     395                     103                  497    

  2012                     451                     124                  575    

        

  Média                     378                       79                  460    

        
  * - excluídos os créditos destinados a precatórios    

  
 

 
 

     

        

        

        

        

        

        

        

        

        

            

      Fonte: SIAFE M 
 
 

No gráfico acima se demonstra à evolução da composição dos gastos 

orçamentários (sem os valores dos precatórios judiciais), onde apresenta historicamente a 

grande participação com gastos de pessoal, mas também revela o crescimento em dos gastos 

com outras despesas de custeio e também de capital, não restringindo o orçamento do 

Judiciário há apenas pagamento de pessoal, mas também em reaparelhamento e 

modernização desta corte. 


































































































































































